
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 947234 - SP (2024/0357091-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ADRIANO MAIA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 

PENAL. UNIFICAÇÃO DE PENAS. RECONVERSÃO DAS PENAS 

RESTRITIVAS DE DIREITOS E PRIVATIVAS DE LIBERDADE.  

DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Sobre o tema, urge consignar que, "sobrevindo condenação por pena 

privativa de liberdade, as penas restritivas de liberdade anteriores serão 

objeto de unificação, consoante a previsão do art. 44, § 5°, do CPP, 

ressalvada a possibilidade de cumprimento simultâneo das sanções e 

vedada a unificação automática nos casos em que a condenação 

substituída por pena alternativa é superveniente" (REsp n. 

1.918.287/MG, sob o rito do recurso especial repetitivo, Rel. para o 

acórdão Min. Laurita Vaz, finalizado em 27/4/2022 - Tema 1.106).

2. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
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TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
Brasília (DF), 28 de novembro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 

PENAL. UNIFICAÇÃO DE PENAS. RECONVERSÃO DAS PENAS 

RESTRITIVAS DE DIREITOS E PRIVATIVAS DE LIBERDADE.  

DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Sobre o tema, urge consignar que, "sobrevindo condenação por pena 

privativa de liberdade, as penas restritivas de liberdade anteriores serão 

objeto de unificação, consoante a previsão do art. 44, § 5°, do CPP, 

ressalvada a possibilidade de cumprimento simultâneo das sanções e 

vedada a unificação automática nos casos em que a condenação 

substituída por pena alternativa é superveniente" (REsp n. 

1.918.287/MG, sob o rito do recurso especial repetitivo, Rel. para o 

acórdão Min. Laurita Vaz, finalizado em 27/4/2022 - Tema 1.106).

2. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL interpõe agravo regimental 
contra decisão em que concedi a ordem, in limine.
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Nas razões deste regimental, o Parquet federal alega que "o Juízo da 

Execução pode converter a pena alternativa em privativa de liberdade quando 

houver descumprimento injustificado de quaisquer das obrigações impostas 

ou quando, em superveniente condenação, por outro crime, houver 

incompatibilidade com a reprimenda corporal aplicada" (fls. 111-112). 

Requer, assim, a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a 
submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, para que seja denegada a 
ordem. 

 
 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em que pesem os argumentos despendidos pela defesa, entendo que não 
lhe assiste razão. Mantenho, assim, a decisão agravada por seus próprios 
fundamentos.

Conforme dito, segundo o acórdão recorrido, o paciente "cumpre pena 

total de 26 anos e 10 meses de reclusão e 1 ano e 6 meses de detenção, estando 

atualmente em regime fechado, com término de cumprimento de pena previsto para 

05.05.2059, conforme fls. 53/58" (fl. 13).

O Tribunal manteve a unificação das penas e a fixação do regime 
fechado para a execução. Para tanto, destacou o seguinte:

Após pedido do Ministério Público, o douto Juízo de primeiro 
grau determinou a unificação das penas e converteu a pena 
restritiva de direito em pena privativa de liberdade, nos termos do 
art. 44, § 5º, do Código Penal, fixando o regime fechado como 
prevalente para cumprimento das penas impostas ao paciente.

Consta, inclusive, nas informações prestadas (fls. 50/52), que as 
penas restritivas de direitos são anteriores à condenação por pena 
privativa de liberdade, de modo que elas foram convertidas e 
unificadas.

Importa ressaltar, neste aspecto, que, em conformidade com o 
parágrafo único do artigo 111 da LEP, havendo condenação por 
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mais de um crime, a determinação do regime de cumprimento da 
pena, em sede de execução criminal, será feita pelo resultado da 
soma ou unificação das penas.

Assim sendo, apresenta-se como adequada e razoável a conversão 
da pena restritiva de direitos em privativa de liberdade, com a 
fixação do regime fechado.

Não há que se falar, portanto, em inobservância do disposto no § 
5º do art. 44 do Código Penal e no art. 181, § 1º, “e”, da LEP.

Importa observar, também, que o disposto no art. 76, do Cód. 
Penal, não se aplica ao caso em tela, pois se refere às hipóteses em 
que há condenação a penas privativas de liberdade de espécies 
diversas, com regimes prisionais iniciais incompatíveis, o que 
impossibilitaria sua unificação.

Assim sendo, apresenta-se como adequada e razoável a conversão 
da pena restritiva de direito em privativa de liberdade, com a 
fixação do regime fechado diante da quantidade da pena total do 
paciente (fls. 13-14, grifei).

 

É possível o avanço para a solução monocrática do habeas corpus, pois o 

acórdão recorrido diverge da jurisprudência desta Corte.

A Terceira Seção, no julgamento do REsp. 1.918.287/MG, sob o rito do 

recurso especial repetitivo, Rel. para o acórdão Min. Laurita Vaz, finalizado em 

27/4/2022 (Tema 1.106), fixou a tese jurídica de que, sobrevindo condenação por 

pena privativa de liberdade, as penas restritivas de liberdade anteriores serão objeto 

de unificação, consoante a previsão do art. 44, § 5°, do CPP, ressalvada a 

possibilidade de cumprimento simultâneo das sanções e vedada a unificação 

automática nos casos em que a condenação substituída por pena alternativa é 

superveniente.

Prevaleceu a compreensão de que o Juiz da VEC só pode realizar a 
reconversão nos termos do art. 44, § 5º, do Código Penal, que prevê, em sua 
literalidade: "sobrevindo condenação a pena privativa de liberdade, por outro 
crime, o juiz da execução penal decidirá sobre a conversão, podendo deixar de 
aplicá-la se for possível ao condenado cumprir a pena substitutiva anterior".

Adoto, como razões de decidir, as considerações do julgado, in verbis:
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[...] 
1. A lei contempla a possibilidade de conversão da pena restritiva 
de direitos quando o apenado vem a ser posteriormente condenado 
à pena privativa de liberdade. Inteligência dos arts. 44, §5.º, do 
Código Penal e 181, §1.º, e, da Lei n. 7.210/84. 
2. Os arts. 44, §5.º, do Código Penal e 181, §1.º, e, da Lei n. 
7.210/84, não amparam a conversão na situação inversa, qual seja, 
aquela em que o apenado já se encontra em cumprimento de pena 
privativa de liberdade e sobrevém nova condenação em que a pena 
corporal foi substituída por pena alternativa. 
3. Em tais casos, a conversão não conta com o indispensável 
amparo legal e ainda ofende a coisa julgada, tendo em vista que o 
benefício foi concedido em sentença definitiva e, portanto, 
somente comporta a conversão nas situações expressamente 
previstas em lei, em especial no art. 44, §§4.º e 5.º, do Código 
Penal. 
4. A pena restritiva de direitos serve como uma alternativa ao 
cárcere. Logo, se o julgador reputou adequada a concessão do 
benefício, a situação do condenado não pode ser agravada por 
meio de interpretação que amplia o alcance do §5.º do art. 44 do 
Código Penal em seu prejuízo, notadamente à vista da 
possibilidade de cumprimento sucessivo das penas. 
5. Recurso especial desprovido, com a fixação da seguinte tese: 
"Sobrevindo condenação por pena privativa de liberdade no curso 
da execução de pena restritiva de direitos, as penas serão objeto de 
unificação, com a reconversão da pena alternativa em privativa de 
liberdade, ressalvada a possibilidade de cumprimento simultâneo 
aos apenados em regime aberto e vedada a unificação automática 
nos casos em que a condenação substituída por pena alternativa é 
superveniente.

(REsp n. 1.918.287/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
relatora para acórdão Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, 
julgado em 27/4/2022, DJe de 28/6/2022.)

 

Se, mesmo existindo prévia condenação a pena privativa de liberdade, o 
julgador, em nova sentença, aplicou o art. 44 do CP, o título penal e a situação do 
condenado não podem ser agravados por interpretação in malan partem que amplie 
o alcance do § 5º do art. 44 do Código Penal.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2024 
a 27/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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